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E m fins de 1985 terminei à 

redação de "Nova Repúbli­
ca?", um pequeno ensaio que 

deveria ser publicado pela Jorge 
Zahar Editora em novembro daquele 
ano, mas que acabou vindo a lume 
em fevereiro de 1986. Os processos 
históricos por vezes se alteram rapi­
damente e os processos políticos são, 
em nossa era, geralmente voláteis. 
Temi pelo livro e pelas análises 
feitas, especialmente depois que a 
popularidade do vice-presidente em 
exercício converteu-se em um fator 
histórico imprevisto. Assim que tive 
oportunidade, redigi um artigo sobre 
o "plano cruzado", tentando ressal­
tar que ele continuava a política 
económica anterior de outra forma e 
estabelecendo vínculos com controles 
económicos globais, que eram mane­
jados a partir dos centros imperiais. 
Seria bom para o Brasil que a nossa 
história mofina adquirisse ritmos 
mais rápidos e que o Estado deixasse 
de ser o que sempre foi, o núcleo de 
intermediação da dominação externa 
e de um estreito monopólio de classes 
dominantes, vesgas para os interes­
ses mais profundos e gerais da nação 
como um todo. 

Todavia, só as lantejoulas se alte­
raram. A "Nova República" atingiu 
o pináculo de seu potencial de vir a 
ser... Como já sucedera com as 
estruturas de produção escravistas e 
coloniais, que só alcançaram o apo­
geu depois da independência, a Velha 
República de verdade, a oligárquica, 
iria mostrar o seu esplendor sob as 
estruturas económicas do capitalis­
mo monopolista, implantado a seis 
mãos pelo imperialismo, a ditadura 
militar e a burguesia nacional,! Isso 
parece e é algo espantoso. Em vinte 
anos, não voltamos ao regime que 
parecia sepultado pela revolução 
política de 1930. Isso seria inimagi­
nável e impossível. Mas vimos a 
plutocratização e a oligarquização 
tomarem um impulso malsão, ama-
zônico e lançar o Brasil em um caos 
que desvenda que, a partir de cima, a 
República democrática não respira 
ar puro. Ela se condena à podridão a 
desagregar-se como um organismo 
morto pestilento. 

Os dois intervalos, das duas ditadu­
ras, fomentaram as condições mate­
riais, culturais e políticos desse 
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escabroso "processo. Só o génio de um 
Frobenius permitiria imaginar que, 
depois e atrás dessa putrefação, 
poderá ocorrer, ainda, um surto novo 
de vida. As sociedades humanas, em 
suma, não estão tão longe da nature­
za e o húmus que impele à vida nesta 
última também gera a vida nas 
primeiras... Haja húmus! O modelo 
tacanho da única e verdadeira Repú­
blica Velha apodaria de imorais os 
padrões de atividade pública, que se 
tornaram usuais nos dias que cor­
rem. 1986 fica, pois, na história do 
Brasil, como o ano de "redenção da 
ditadura militar". Aprovei ta ndo-se 
dos mesmos meios, os civis abriram 
de par em par as portas do tesouro, 
serviram-se e deixaram que todos os 
apaniguados se servissem à plenitude 
daquilo que, sendo da nação, "é 
nosso", como se o Brasil sofresse 
uma socialização às avessas e o 
inteligente, de fato, é o que não dá 
ponto sem nó. A ditadura não desa­
pareceu por completo, mas deixou, 
com seus meios e sua herança, o 
dilúvio. Só a retórica é grandiosa. Só 
ela promete, afirma a felicidade e 
oferece a todos o reinado próximo da 
terra sem males... 

Nesse contexto, algumas forças se 
erguem como a promessa de um novo 
ponto de partida. O protesto operário, 
que se desencadeou com vigor insus-
peitado em 1984; a grande esperança, 
que se aninhou no movimento das 
diretas-já (e foi logo traída pelos que 
venderam o movimento por vanta­
gens políticas); e a ira popular, que 
estourou a seguir às eleições e 
respondeu ao maior golpe de mestre 
que jamais foi aplicado aos povos 
desta terra, desde a implantação do 
regime colonial. O protesto operário, 
a grande esperança e a ira popular 
são as características psicológicas 
mais cristalinas da história que se 
abre para o futuro. São característi­
cas que separam a história de hoje da 
história de ontem, o Brasil que nasce, 
do Brasil que apodrece. Os vários 
povos maltratados, impiedosamente 
excluídos da nação e reduzidos a 
múltiplas sub-nações de gente sem 
terra, de miseráveis escorraçados, 
de condenados ao jugo do cativeiro de 
uma falsa cidadania, iniciam o seu 
protesto, evidenciam a sua esperança 

e erguem aterradoramente a sua ira. 
Tudo isso coincide com a convocação 
de uma nova oportunidade histórica, 
com as perspectivas que deveriam 
abrir-se para todos de um Congresso 
constituinte. O que fazem o governo e 
os poderosos? Reúnem-se para cons­
pirar, pois é uma conspiração que 
fazem, com todo a transparência, 
para defender o que aí está, do 
mandato sagrado de seis anos do 
presidente Sarney ao pacto social, à 
democracia da plutocracia e do 
imperialismo etc. 

Os trabalhadores, como classe so­
cial, têm dois caminhos a percorrer 
simultaneamente. No plano imediato, 
derrotar essa conspiração. Exercer 
sobre o Congresso constituinte uma 
fiscalização exemplar e insistente. 
Ou nasce uma República democráti­
ca com cheiro e sangue de povo, ou 
ficaremos à mercê de políticos pro­
fissionais na grossa maioria identifi­
cados, até às raízes dos cabelos, com 
o reacionarismo nacional e estran­
geiro (e é difícil dizer qual é pior que 
o outro). Daí porque os proletários da 
cidade e da terra devem teimar em 
se manterem mobilizados —recusar 
a desmobilização é um dever cívico e 
o ponto central da luta de classes no 
momento. Trocar a mobilização por 
um prato de lentilhas, por vantagens 
aparentes e passageiras de um pacto 
social engendrado para fortalecer os 
inimigos do povo, é o mesmo que 
desistir de uma República democrá­
tica moldada na forma e no fundo 
pela soberania popular. No plano da 
longa duração, dos processos que nos 
conduzem ao futuro, os trabalhadores 
estão diante da opção coletiva fun­
damental. O que eles querem, apenas 
impelir a história a parir uma 
"democracia pluralista"? Eles se 
divorciam de seu político real e 
desistem, sem lutas decisivas, de 
uma República democrática proletá­
ria e socialista? Presente e futuro 
estão entrelaçados. Enquanto as 
classes dominantes desenham esse 
entrelaçamento reacionariamente, os 
proletários da cidade e do campo não 
podem nem devem omitir-se na 
escolha da forma de sociedade que 
lhes assegurará libertade com igual­
dade. 

O Congresso Constituinte, entregue 
à hegemonia das classes dominantes, 
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não abre, por si mesmo, esses dois 
caminhos. Por essa razão, as classes 
trabalhores precisam dar tudo de si à 
luta política, pelo menos para que 
nasça uma República democrática de 
duas faces, uma burguesa, outra 
proletária. Nada de confundir a 
República democrática com uma 
ditadura oculta do capital e da 
burguesia (nacional e estrangeira), 
como se uma vitoriosa minoria elei­
toral fosse a maioria real, absoluta e 
eterna. E precisam dar tudo de si 
também para impedir que a Repúbli­
ca democrática nascente tenha a 
faculdade, por direito divino, de 
fechar às classes subalternas e subal­
ternizadas qualquer alternativa de 
lutar pela revolução social e pela 
conquista do poder. O que está em 
jogo não é a proibição ou a exclusão 
dessa alternativa. E o reconhecimen­
to da legitimidade da soberania 
popular e a legalidade das formas 
políticas de democracia que ela possa 
ou venha consagrar (o que foi 
corriqueiro na época das revoluções 
burguesas clássicas mas que, atual-
mente, só algumas constituições, 
como a de Portugal, ousam instituir.) 

Essa é a questão crucial. É fácil 
em novas repúblicas (à custa de 
velhos hábitos e vícios políticos). 
Nada mais parecido com o PSD que a 
UDN no poder. Nada mais parecido 
com o PDS (ou com a Arena) que o 
PMDB no poder. Sobre isso não 
podemos alimentar ilusões. No que 
tange a esse assunto, que nos valham 
concepções muito antigas e, também, 
muito sólidas. Um reformista católi­
co sinceramente humanitário, como 
Le Play, via nos operários a única 
força capaz de transformar radical­
mente a sociedade. Um revolucioná­
rio materialista, como Marx, desco­
bria que a única força contestadora 
existente em uma sociedade que 
objetifica o trabalhador é o proletari­
ado. Ambos visualizavam a história 
de longa duração. A ordem social 
iníqua engedra a emancipação cole­
tiva dos seres humanos e o advento 
de novas sociedades e de novas 
civilizações. 
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